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Parte I – Cláusulas Gerais 

Capítulo I – Disposições Gerais 

Cláusula 1ª – Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de dois 

equipamentos de movimentação horizontal de carga, tipo empilhador telescópico, com 

capacidade mínima de elevação de contentores de 9’6”, sob spreader, de 45 000 kg, na primeira 

fila e quarta altura (1 sobre 3) e de 30 000 kg, na segunda fila e quarta altura (1 sobre 3), de 

acordo com as características, especificações e requisitos técnicos mínimos elencados nas 

Especificações Técnicas, constantes da Parte II do presente Caderno de Encargos. 

2. O objeto do contrato abrange ainda a entrega dos equipamentos, conforme disposto na cláusula 

6ª. 

 

Cláusula 2ª – Elementos do contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestada pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3ª – Prazo de fornecimento 

1. O fornecimento dos equipamentos deverá ocorrer até ao dia 31 de Maio de 2023. 

2. O contrato mantém-se em vigor até entrega da totalidade dos equipamentos ao contraente 
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público, de acordo com o número seguinte, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

 

 

Capítulo II – Obrigações contratuais 

Secção I – Obrigações do fornecedor 

Subsecção I – Disposições gerais 

 

Cláusula 4ª – Obrigações do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no Caderno de Encargos, do 

contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega do equipamento identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia do equipamento; 

c) Obrigação de continuidade de fabrico; 

d) Obrigação de fornecer, simultaneamente com a entrega do equipamento, o conjunto de 

peças sobressalentes e ferramentas constante do Anexo I ao presente Caderno de 

Encargos, que dele faz parte integrante; 

e) Obrigação de fornecer, simultaneamente com a entrega do equipamento, toda a 

documentação referida no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, que dele faz parte 

integrante; 

f) Com a entrega do equipamento objeto do contrato, o fornecedor obriga-se ainda a 

ministrar formação a técnicos da entidade adjudicante no âmbito da operação e 

familiarização ao equipamento, a ser ministrada por técnico devidamente habilitado e 

credenciado pela marca, a ocorrer nas instalações da entidade adjudicante em cada porto 

em que ocorra a entrega dos equipamentos, com duração mínima total de 16 (dezasseis) 

horas, nas seguintes áreas: operação; mecânica; hidráulica; eletricidade e eletrónica. 

g) Ministrar formação de manutenção formação a 4 (quatro) técnicos da entidade 

adjudicante, com duração mínima total de 40 (quarenta) horas, a ministrar por centro 

treino da marca, nas seguintes áreas: operação; mecânica; hidráulica; eletricidade e 

eletrónica. 

2. A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento, bem 
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como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 5ª – Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os equipamentos objeto do contrato 

com as características, especificações e requisitos técnicos previstos na Parte II do presente 

Caderno de Encargos. 

2. O equipamento objeto do contrato deve ser entregue em perfeitas condições de ser utilizado 

para o fim a que se destina e dotado de todo o material de apoio necessário à sua colocação em 

funcionamento. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à 

venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade do 

bem. 

4. O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante, por qualquer defeito ou 

discrepância do equipamento do contrato, que existam no momento em que os mesmos lhe são 

entregues. 

 

 

Cláusula 6ª – Entrega dos equipamentos 

1. A Data-limite de entrega dos dois equipamentos deverá ocorrer até ao dia 31 de Maio de 

2023, por um dos modos e nas condições seguintes:  

(i) definitivamente, no Porto de SÃO ROQUE do Pico, para inspeção nos termos da 

cláusula 7.ª, até àquela data, seguindo-se o estipulado na cláusula 15ª; ou,  

(ii) em alternativa, porém com as condições imperativas expressas no número seguinte, 

a entrega poderá, provisoriamente, ocorrer na fábrica onde os dois equipamentos 

em concreto forem produzidos, e igualmente para inspeção nos termos da cláusula 

7.ª, até àquela data; 

2. No caso da entrega provisória prevista na subalínea (ii) do número anterior, ou seja, da 

entrega dos equipamentos ocorrer na fábrica onde os dois equipamentos em concreto forem 

produzidos, deverá observar-se o seguinte: 

i. Todos os custos inerentes à inspeção dos equipamentos em fábrica, nomeadamente 

despesas com transporte e estada dos técnicos da entidade adjudicante ao local, serão 

suportados pelo adjudicatário; 
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ii. Após a realização da inspeção no local e sendo esta habilitante à receção provisória 

dos equipamentos (se se confirmar a conformidade com as especificações técnicas 

decorrentes do Caderno de Encargos e da proposta adjudicada), será emitido um 

AUTO DE RECEÇÃO EM FÁBRICA, aplicando-se o previsto nas cláusulas 7.ª, 8.ª e no n.º1 

da cláusula 9.ª; e, na sequência, tendo então aplicação o estabelecido na cláusula 15ª, 

sem prejuízo do estabelecido nas subalíneas seguintes: 

ii.1. O adjudicatário deverá prestar uma caução suplementar, no valor de 10% do 

valor do contrato, por forma a garantir a conformidade dos equipamentos por 

si a remeter posteriormente para o Porto de São Roque do Pico com as 

especificações técnicas resultantes do Caderno de Encargos e da proposta 

adjudicada,  caução aquela a prestar através dos meios referidos no ponto 32. 

do Programa do Procedimento, devendo apresentar o respetivo documento 

comprovativo juntamente com a emissão da faturação prevista na referida 

cláusula 15ª; 

ii.2. O transporte e efetiva entrega dos equipamentos no Porto de São Roque, ilha 

do Pico, Região Autónoma dos Açores, é da exclusiva responsabilidade do 

adjudicatário, devendo o comprovativo da respetiva contratação ser 

apresentado á entidade adjudicante juntamente com a emissão da faturação 

prevista na referida cláusula 15ª; 

ii.3. O adjudicatário deve contratar seguro para o transporte dos equipamentos e 

que cubra o valor global destes, sendo os encargos com a celebração de 

seguros para garantir eventuais danos sofridos pelos equipamentos durante o 

respetivo transporte, até à efetiva entrega, da exclusiva responsabilidade do 

adjudicatário, devendo o comprovativo da respetiva contratação ser 

apresentado á entidade adjudicante juntamente com a emissão da faturação 

prevista na referida cláusula 15ª; 

ii.4. A montagem dos equipamentos no Porto de São Roque do Pico é da exclusiva 

responsabilidade do adjudicatário, que garantirá a deslocação dos técnicos 

necessários para esse efeito àquele porto de entrega; 

ii.5. Após a montagem no Porto de São Roque do Pico, os equipamentos serão 

sujeitos a nova reinspecção aplicando-se o previsto nas cláusulas 7.ª, 8.ª; e 

sendo esta habilitante à receção definitiva dos equipamentos (se se confirmar 

a conformidade com as especificações técnicas decorrentes do Caderno de 

Encargos e da proposta adjudicada), nos termos da cláusula 9.ª., será emitido 
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um AUTO DE RECEÇÃO FINAL; 

3. O adjudicatário obriga-se a fornecer o conjunto de peças e de ferramentas necessárias para 

realizar a manutenção do equipamento, bem como a documentação elencados no Anexo I, 

conforme previsto na cláusula 4.ª, n.º 1, al. d) e e). 

4. Com a entrega do equipamento, o fornecedor obriga-se ainda a ministrar, no local da entrega 

em Porto de São Roque, formação de operação e familiarização ao equipamento aos 

operadores do contraente público, conforme previsto na cláusula 4.ª, n.º 1, al. f). 

5. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega do equipamento, 

todos os documentos e peças que sejam necessários para a boa e integral utilização, 

funcionamento e manutenção daquele, nomeadamente os indicados no Anexo I ao presente 

Caderno de Encargos. 

6. Todas as despesas e custos com o transporte do equipamento objeto do contrato e 

respetivos documentos para o local de entrega, são da responsabilidade do fornecedor. 

 

 

Cláusula 7ª – Inspeção e testes 

Efetuada a entrega do equipamento objeto do contrato, a entidade adjudicante, por si ou através de 

terceiro por ela designado, procede, no prazo de 5 (cinco) dias, à inspeção quantitativa e qualitativa 

do mesmo, com vista a verificar se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e 

operacionais definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros 

requisitos exigidos por lei. 

 

Cláusula 8ª – Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade 

do equipamento, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de 

existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve disso informar, por 

escrito, o fornecedor. 

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que lhe for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou substituições 

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e 

das características e requisitos técnicos exigidos. 
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3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo 

respetivo, a entidade adjudicante proceder à realização de novos testes de 

aceitação/verificação. 

 

Cláusula 9ª – Aceitação dos bens 

1. Caso as inspeções e testes a que se refere a cláusula 7ª comprovem a total operacionalidade do 

equipamento, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e nele não seja detetado 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar do final das inspeções e testes, o respetivo AUTO DE RECEÇÃO, assinado pelo 

representante do fornecedor e da entidade adjudicante. 

2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e 

da propriedade do equipamento do contrato para a entidade adjudicante, bem como o risco de 

deterioração do mesmo, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

fornecedor. 

3. A assinatura do auto a que se refere o n.º 1, não implica a aceitação de eventuais defeitos ou 

discrepâncias do equipamento do contrato, com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 

 
 

Cláusula 10ª – Garantia técnica 

1. Nos termos do presente artigo e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de 

consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante o equipamento objeto do contrato 

pelo prazo indicado na sua proposta, o qual não poderá ser inferior ao mínimo legal de 24 (vinte 

e quatro) meses considerando até 4000 mil horas de funcionamento, a contar da entrega do 

equipamento (data de assinatura do auto de receção indicado na cláusula 9ª), contra quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva 

aceitação. 

2. A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 
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d) O fornecimento, a montagem ou a instalação das peças, componentes ou bens reparados 

ou substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local 

da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou 

componentes em falta, reparados ou substituídos; 

f) A deslocação aos locais da instalação ou entrega; 

g) A mão-de-obra. 

3. No prazo máximo de 2 (dois) meses a contar da data em que a entidade adjudicante tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, esta deve notificar o fornecedor, para efeitos da 

respetiva reparação. 

4. A reparação ou substituição previstas no presente artigo, devem ser realizadas num prazo 

razoável fixado pela entidade adjudicante e sem grave inconveniente para esta última, tendo 

em conta a natureza dos bens e o fim a que os mesmos se destinam. 

 

Cláusula 11ª – Garantia de continuidade de fabrico 

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças, 

componentes e equipamentos que integram o equipamento objeto do contrato, pelo prazo estimado 

de vida útil do bem, de acordo com as regras de amortização contabilística aplicáveis, a contar da 

data da assinatura dos respetivos autos de receção. 

 

Subsecção II – Dever de Sigilo 

Cláusula 12ª – Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do Contrato. 

2. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destino direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. O fornecedor é responsável pelo cumprimento do dever de sigilo por parte dos seus 

colaboradores, qualquer que seja a natureza jurídica do vínculo que sirva de base a essa 

colaboração, inclusivamente após a cessação desta, independentemente da causa da cessação.  

4. O fornecedor é ainda responsável, perante a entidade adjudicante, em caso de violação do dever 

de sigilo pelos terceiros por si subcontratados, bem como por quaisquer colaboradores desses 

terceiros.  
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5. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 13ª – Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente 

a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II – Obrigações da entidade adjudicante 

Cláusula 14ª – Preço base e preço contratual 

1. Pelo fornecimento do equipamento do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 

este for legalmente devido, o qual não poderá exceder a quantia global de € 1.200.000,00 (um 

milhão e duzentos mil euros), correspondendo a um valor unitário de €600.000,00 (seiscentos 

mil euros), valor fixado como Preço Base. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, designadamente, 

entre outros, os relativos ao transporte do equipamento objeto do contrato para local de 

entrega ou os referentes às obrigações definidas na cláusula 4ª, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, sendo que, caso a entidade 

adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos 

direitos mencionados, o prestador de serviços indemnizá-la-á de todas as despesas que, em 

consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

 

Cláusula 15ª – Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção, pela entidade adjudicante da respetiva fatura, 

a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. As faturas serão emitidas por equipamento e localização geográfica, isto é, uma fatura para cada 

equipamento com referência ao seu local de entrega. 
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3. Para os efeitos do ponto 1, considera-se vencida a obrigação com a entrega do equipamento 

objeto do Contrato, nos termos das cláusulas 6ª e 9ª do presente Caderno de Encargos. 

4. Em caso de discordância, por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deverá esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, devendo 

este prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.º 1 e 2, as faturas são pagas por 

transferência bancária, para uma conta e NIB a indicar, por escrito, pelo fornecedor. 

6. Nas condições de pagamento a apresentar não podem ser propostos adiantamentos por conta 

dos bens a adquirir. 

 

Capítulo III – Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 16ª – Penalidades contratuais 

1. Cada uma das Partes deve cumprir pontualmente as obrigações emergentes do Contrato e 

responde perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do 

cumprimento defeituoso dessas obrigações, nos termos deste Caderno de Encargos e da lei.  

2. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, por causa imputável ao fornecedor, 

a entidade adjudicante pode exigir àquele o pagamento de uma pena pecuniária, nos seguintes 

termos: 

a) Sem prejuízo da aplicação do artigo 329.º do Código dos Contratos Públicos, no caso de 

incumprimento dos prazos parciais de entrega dos bens fixados no contrato e por causa 

imputável ao fornecedor, poderá a este ser aplicada uma penalidade (por cada situação de 

atraso), calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

𝑃 =
𝑉 ∗ 𝐴

10000
 

 Em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor global do contrato e A 

é o número de dias em atraso. 

3. Em caso de resolução do contrato, por incumprimento do fornecedor, a entidade adjudicante 

pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20%, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 

329.º do Código dos Contratos Públicos. 

4. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 
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exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 17ª – Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havido como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades 

em que se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor em causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior, deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 
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Cláusula 18ª – Resolução por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, e entre outros, 

nos seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b) Incumprimento das obrigações inerentes ao fornecimento dos bens; 

c) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega do equipamento do contrato, superior a três meses 

ou declaração escrita do fornecimento de que o atraso em determinada entrega excederá 

esse prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pela entidade adjudicante. 

 

Cláusula 19ª – Resolução por parte do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o 

contrato nas seguintes situações: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 

c) Incumprimento das obrigações pecuniárias pela entidade adjudicante, por período superior 

a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo 

juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo do Código dos Contratos Públicos sobre a 

conformação da relação contratual pelo contraente público, quando tornem contrária à boa-

fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento, pela entidade adjudicante, de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato. 

2. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não implique 

grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, 

caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha em manifestamente em 

causa a viabilidade económico-financeira do cocontratante (fornecedor) ou se revele 

excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesse 

público e privado em presença. 
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3. O direito de resolução é exercido por via judicial, com exceção daqueles a que se refere o artigo 

444º do Código dos Contratos Públicos, e sem prejuízo do disposto no n.º seguinte. 

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas de juros 

de mora a que houve lugar. 

5. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo 

do contrato. 

 

Capítulo IV – Caução  

Cláusula 20ª – Caução e Execução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

nos termos do Programa do Procedimento, pode ser executada pela entidade adjudicante, sem 

necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos 

resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo fornecedor das 

obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades contratuais, prejuízo 

incorridos pela entidade adjudicante por força do incumprimento do contrato, importâncias 

fixadas no contrato a título de cláusula penal ou para quaisquer outros efeitos especificamente 

previstos no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pela entidade adjudicante, não impede a execução da caução, contanto 

que para isso haja motivo. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores, constitui o fornecedor 

na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

4. A caução será liberada nos termos do correspondentemente aplicável no artigo 295º do CCP. 

 

Capítulo V – Disposições finais 

Cláusula 21ª – Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Ponta Delgada, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 22ª – Subcontratação e cessão da posição contratual 
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A subcontratação pelo fornecedor e cessão da posição contratual por qualquer das partes, depende 

de autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 22º-A 

Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

1. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante particular, das suas obrigações, de tal modo 

que estejam reunidos os pressupostos para a resolução do contrato, a entidade adjudicante 

pode determinar, nos termos da aplicação conjugada dos artigos 302º/f), 307º/2, e), 

309º/2, 2ª parte, e 318º-A, todos do CCP, que o cocontratante ceda a sua posição contratual 

ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o 

contrato em execução, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem 

sequencial daquele procedimento. 

2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpela, 

gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-

contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir um novo 

contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos. 

3. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo 

eficaz a partir da data por este indicada. 

5. Os direitos e obrigações do cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da 

notificação do ato referido no número anterior, transmitem-se automaticamente para o 

cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor. 

6. As obrigações assumidas pelo cocontratante depois da notificação referida no n.º 4 apenas 

vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão. 

7. A caução e as garantias prestadas pelo cocontratante inicial são objeto de redução na 

proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas seis meses 

após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, após o final dos 

respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo contraente público aos respetivos 

depositários ou emitentes. 

8. A posição contratual do cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite-se 

automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 
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Cláusula 23ª – Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato, bem como 

para os endereços eletrónicos indicados pelas partes e constantes do mesmo. 

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato, deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

Cláusula 24ª – Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 25ª – Legislação aplicável e Gestor do Contrato 

1. Em tudo o que for omisso, aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos (CCP), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a sua actual redação, e ainda, 

quanto a especificidades próprias da Região Autónoma dos Açores, no Decreto Legislativo 

Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, com a redação do Decreto Legislativo Regional n.º 

15/2009/A, de 6 de agosto. 

2. Para efeitos do disposto nos artigos 96º/1, i) e 290º-A do Código dos Contratos Públicos, a fase 

de execução do contrato será acompanhada por um gestor do contrato, designado pela 

Contraente Pública. 

 

Cláusula 26ª – Proteção e tratamento de dados pessoais 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais legislação que lhe 

seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre que exigível, 

após a sua cessação, designadamente:  

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos;  
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c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 

entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam 

previamente comunicadas;   

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a respetiva 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 

autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer 

qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao abrigo do 

contrato;  

f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados pessoais, 

obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento 

dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento das disposições 

legais em matéria de proteção de dados pessoais;  

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, por 

todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que 

preste serviços ao adjudicatário, designadamente, representantes legais, trabalhadores, 

prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e 

validade do vínculo jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador; 

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade;  

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 

divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a 

que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do 

contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente comunicado, por escrito, por 

esta ou quando decorra do cumprimento de uma obrigação legal;  

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e serviços de 

tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, apreciar e avaliar 

regularmente a eficácia destas medidas; 

k) Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que esta 

cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo em vista o 
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exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso, retificação, 

oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados pessoais; 

l) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de dados 

pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no art.º 33 do RGPD.  

 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a 

incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de 

dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis.  
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PARTE II -  CARACTERÍSTICAS, ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS PARA OS 

EQUIPAMENTOS DO TIPO EMPILHADOR TELESCÓPICO 

 

a) Capacidade mínima de elevação de contentores de 9’6”, sob spreader, de 45 000 kg, na 

primeira fila e quarta altura (1 sobre 3) e de 30 000 kg, na segunda fila e quarta altura (1 

sobre 3), sem estabilização. 

b) Motor diesel, a quatro tempos, com arranque eléctrico, cumprindo com a norma EU stage V 

de controlo de emissões de gases. 

c) Spreader telescópio do tipo top lift com possibilidade de rodar segundo um ângulo de -90º 

+180º, por acção de dois moto-redutores compostos cada um por motor hidráulico, travão 

hidráulico de accionamento por falta de pressão e caixa redutora. Deverá permitir a 

movimentação de contentores ISO de 20 a 40 pés carregados e equipado com ganchos para 

suspensão de estropos junto a cada twist lock, com capacidade mínima de 10 toneladas cada. 

Sistema de abertura e fecho automático para 20 e 40 pés. Esteiras condutoras de cabos e 

tubagens localizadas pelo exterior dos elementos telescópicos. 

d) Sistema de amortecimento do balanço da carga quando transportada sob spreader com 

opção de controlo de inclinação pelo operador. 

e) Lança com elevação sincronizada (seleccionada pelo operador) e capacidade para permitir, 

utilizando o spreader, o empilhamento de cinco contentores de 8’6” ou 9’6”, Esteiras 

condutoras de cabos e tubagens localizadas pelo exterior dos elementos telescópicos. 

f) O accionamento de todas as funções da lança e spreader deverá ser hidráulico, estando o 

comando das mesmas todo concentrado num Joystick multifuncional, localizado em posição 

confortável e com apoio ergonómico ajustável para braço do operador. 

g) Comprimento total do equipamento com spreader em posição de parqueamento igual ou 

inferior a 12 000 mm. 

h) Direcção assistida hidraulicamente, utilizando orbitrol e cilindro único de dupla acção no eixo 

direccional equipado com pneumáticos 18.00 X 25. 

i) Travões hidráulicos, no eixo dianteiro, do tipo disco de fricção em banho de óleo. 

j) Transmissão por conversor hidráulico de binário e caixa de velocidades automática, 

transmissão hidrostática ou transmissão hidromecânica variável. Deverá estar dimensionada 
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em termos de potência máxima e mínima de forma a suportar aquela que é requerida para 

o motor sem que se atinjam os respectivos limites de esforço. 

k) Sistema de filtro fino (máximo 5 μm) no sistema hidráulico para prolongamento da vida útil 

do óleo para um mínimo de 4.000h. 

l) Controlo eléctrico ou electrónico do tipo “CAN-bus”. 

m) Cabina fechada, protegida por estruturas obedecendo às normas de segurança em vigor, com 

boa visibilidade em todos os sentidos, vidros de segurança, limpa-vidros eléctricos, cortinas 

de protecção solar e ar condicionado, sistema de translação mecânico de accionamento 

hidráulico comandado do interior da cabine. Equipada com prancheta de escrita com 

respectiva iluminação e com acento para segunda pessoa de apoio com cinto de segurança. 

Banco principal com amortecimento. A cabine deverá possuir no mínimo uma tomada de 

12V, duas tomadas de 24V e duas tomadas USB. O nível de ruído no interior da cabine (LpAZ) 

medido em dBA conforme norma EN12053 inferior a 80 dBA. Tratamento de superfície da 

estrutura da cabine por galvanização a quente por imersão com espessura mínima de 85 µm.  

n) Sistema de escape convenientemente silenciado e com saída sobrelevada, construído em aço 

inox. 

o) Rodado dianteiro de grande base, de tipo que confira estabilidade para operação em piso 

irregular com pneumáticos dimensão 18.00 X 25. 

p) Conta-horas de serviço e instrumentos de controlo do funcionamento dos órgãos mecânicos, 

eléctricos e electrónicos, tais como manómetros, termómetros e voltímetros, e avisadores 

sonoros e/ou luminosos para alarme de operação do equipamento. 

q) Dispositivo de segurança do sistema de elevação de carga, electrónico ou outro, tipo 

indicador do momento de carga, com corte automático dos movimentos em situação de 

sobrecarga, excepto aqueles que permitam colocar a carga em posição mais favorável. 

r) Avisadores sonoros e/ou luminosos para engates rotativos do spreader que deverá ser 

equipado com repetidor luminoso de visibilidade franca a partir da posição do operador na 

cabina. 

s) Sistema de sensores de marcha a trás composto por câmara de vídeo e sensores de 

proximidade obstáculos com monitor no interior da cabine. 

t) Sistema de pesagem da carga movimentada, com visualização no painel de instrumentos da 

cabina com certificação SOLAS e sistema de contagem de contentores movimentados. 
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u) Sistema eléctrico de sinalização e iluminação conforme com o Código da Estrada, incluindo 

no mínimo os projectores de trabalho em Led localizados na lança (4 unidades), cabine (2 

unidades) e sobre os guarda-lamas (4 unidades) garantindo a adequada iluminação da zona 

de trabalho do equipamento e farolim rotativo de luz amarela instalados na lança e avisador 

sonoro de marcha atrás. 

v) Sistema de geolocalização do equipamento com visualização à distância em computador e 

acesso à distância a parâmetros operacionais e de manutenção com licenciamento mínimo 

incluído de 5 anos. 

w) Reforço da proteção anticorrosiva, pintura com reforço para ambiente marinho. 

x)  Sistema fixo automático de extinção de incêndios no compartimento do motor. 

y) Extintor de pó químico de 6kg instalado em local adequado dentro de caixa. 

z) Certificação CE: Declaração de conformidade CE e Marcação CE, conforme o estipulado no 

Decreto-lei n.º 103/2008, de 24 de Junho e demais legislação aplicável. 

aa) Conformidade com Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de fevereiro no que respeita às 

prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de 

equipamentos de trabalho. 
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ANEXO I  

FORMAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO, LISTA DE PEÇAS SOBRESSALENTES E FERRAMENTAS 

(com a entrega dos equipamentos) 
 

 

A) FORMAÇÃO 

• Formação de manutenção de 40 horas por centro treino da marca – 4 pessoas; 

• Formação de operação e familiarização de 16 horas, na entrega de equipamento.  

 

B) DOCUMENTAÇÃO (a ser fornecida na entrega dos equipamentos) 

a) 2 Cópias físicas de manuais em Português do equipamento e componentes, incluindo cada: 

• Manual de utilizador; 

• Manual de peças (pode ser em inglês); 

• Manual de manutenção máquina e componentes (motor, caixa, etc.); 

• Manual oficina máquina e componentes (motor, caixa, etc.). 

b) 1 Cópia em formato digital (PDF) de manuais em Português do equipamento e componentes 

incluindo cada: 

• Manual de utilizador; 

• Manual de peças (pode ser em inglês); 

• Manual de manutenção máquina e componentes (motor, caixa, etc.); 

• Manual de oficina (motor, caixa, etc.). 

c) Certificado CE; 

d) Certificado de Conformidade com Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de Fevereiro; 

e) Plano de manutenção (1000h/ano) para ciclo de 10 anos, incluindo listagem de 

sobressalentes e consumíveis. 

 

C) LISTA DE PEÇAS SOBRESSALENTES (a ser fornecida no procedimento) 

Filtros 

Conjunto completo de filtros considerando duas mil horas anuais (por máquina) ………… 2 
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Motor 

Conjunto de correias (por máquina) ……………….……………………………………………………………. 2 

Turbo compressor ………………………………………………………………………………………………………… 1 

Alternador …………………..……………………………………………………………………………………………..… 1 

Motor de arranque ………………………………………………………………………………………………….…... 1 

Conjunto de sensores …………………………………………………………………………..………………………. 1 

Bomba de água …………………………………………………………………………………………………………….. 1 

 

Eixo motor 

Conjunto de pernos de roda …………………………………………………………………………………………. 1 

Conjunto de porcas e anilhas de roda ………………………………………………………………..…………. 1 

Conjunto cunha para fixação de roda ……………………..……………………………………………………. 1 

Roda completa (jante e pneu) (por máquina) ………………………..……………….……………………. 1 

 

Eixo direcção 

Conjunto de pernos de roda …………………………………………………………………….…………………… 1 

Conjunto de porcas e anilhas de roda ……………………………..………………………….………………… 1 

Conjunto cunha para fixação de roda …………………………………………………………………………… 1 

Conjunto vedantes cilindro de direcção ………………………………………….……...……………………. 1 

Roda completa (por máquina se diferente da tracção) …………………………………………………. 1 

 

Transmissão 

Conjunto de sensores da transmissão ……………………………..…………………...……………………… 1 

Conjunto válvulas pilotagem ………………………………….……………………………….……………………. 2 

 

Sistema de travão de parque 

Conjunto de pastilhas/calços ……….………………………………….…………………………………………... 1 

Conjunto vedantes cilindro travão parque ……………………………………………………………………. 1 

 

Hidráulicos 

Conjunto completo de acumuladores de pressão ……………………………………………….……….. 1 

Conjunto completo de sensores do sistema ………………………………………………….……………... 1 

Conjunto tubos hidráulicos com pressão máxima de trabalho superior a 28 MPa ….... 1 
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Sistema eléctrico 

Conjunto de fusíveis (por máquina) ……………………………………………………………………………… 2 

Conjunto de lâmpadas (por máquina) ………………………………………..…………………..……………. 2 

Conjunto faróis (um de cada referência que equipa a máquina) ……………………............... 1 

Conjunto de centralinas ………………………………………………………..……………………………………... 1 

Conjunto de joystick e outros dispositivos de comando lança e spreader .…………………… 1 

 

Lança e Spreader 

Conjunto de sensores de posição (por máquina) ………………………………..………………………… 1 

Conjunto de quatro sistemas pinos de engate (twist lock) completos ….….…………………… 1 

Motor de rotação …………………………………………………………………………………………………………. 1 

Motor abertura 20/40 pés (se for o sistema) …………………………………………………………….. 1 

Corrente de transmissão e afinadores (se for o sistema) …………..…………………….……….. 1 

Conjunto de vedantes dos cilindros de elevação …………………………………..……………………… 1 

Conjunto de vedantes do cilindro extensão da lança …………………..……………….……………… 1 

Conjunto de vedantes dos cilindros abertura 20/40 pés (se for o sistema) ………………….. 1 

Conjunto de vedantes para ajuste lateral …………………………………………………………………….. 1 

Conjunto de vedantes para redutor de rotação ……………………………………………………..……. 1 

Conjunto de vedantes dos cilindros dos pinos de engate …………………………………………..... 1 

Conjunto de vedantes dos cilindros amortecimento balanço ……………………………………….. 1 

 

Cabine 

Conjunto de escovas limpa vidros (por máquina) …………………….…………………………………... 2 

 
 
D) FERRAMENTAS  
 
Ferramentas necessárias para realização de operações de manutenção, incluindo manómetros e 

acessórios de verificações pressões, carregamento acumuladores, etc., (1 conjuntos). 
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